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I- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Vereador Paulo Pereira Filho, que
Institui a semana da Cidadania na Rede de Ensino no Municipio de Hortoländia, tramita
neste Poder Legislativo e encontra-se nesta Comissäo atendendo as normas
estabelecidas no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que
seja elaborado parecer sobre a materia.

Em justificativa anexa ao Projeto de lei, o autor aduz que:

Pelo disposto na Constituigäo Federal/88, aos Municipios compete atuar, de forma
prioritäria, no ensino fundamental e na educagäo infantil, conforme disposto no artigo 211, $2°.

No entanto, o sistema constitucional brasileiro estä assegurada a primazia da familia na
educagäo moral dos filhos. Tal primazia decorre da previsäo constitucional e de tratados internacionais
que, pela ordem constitucional vigente, töm status supralegal quando ratificados pelo pais, esiando
acima das leis ordinäria e constitucionais. Ja os tratados internacionais sobre direitos humanos
ratificados pelo Brasil, passam a integrar o ordenamento como norma constitucional.

Os tratados internacionais de direitos humanos t&m como fonte um campo do Direito
extremamente recente, do pös-guerra, nascido como resposta as atrocidades e aos horrores cometidos
durante regimes nazistas e comunistas do inicio do seculo XX.

O Estado Brasileiro passou a adotar processo de incorporagäo de tratados internacionais de
direitos humanos pelo Direito Brasileiro com a ratificagäo, em 1989, da Convencäo contra a Tortura e
Qutros Trafamentos Crusis, Desumanos ou Degradantes. A parlir desta ralificacäo, inümeros ouftros
importantes instrumentos internacionais de protegäo dos direitos humanos foram tambem incorporados
pelo Direito Brasileiro, sob a &gide da Constituicäo Federal de 1988. Por forga do artigo 5°, $8$ 1°e 2°, a
Constituicäo de 1988 atribui aos direitos enunciados em tratados internacionais de direitos humanos
natureza de norma constitucional, incluindo-os no elenco dos direitos constitucionalmente garantidos,
que apresentam aplicabilidade imediata.

Neste contexto temos o DECRETO no 678, de 6 de novembro de 1992 que "Promulga a
Convengäo Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de Säo Jose da Costa Rica), de 22 de novembro
de 1969" e traz artigos importantes ao tema aqui proposto:

"ARTIGO 12 Liberdade de Consci@ncia e de Religiäo

4. Os pais, e quando for o caso os ftutores, t&m direito a que seus filhos ou
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pupilos recebam a educagäo religiosa e moral que esteja acorde com suas
pröprias convicgöes.
ARTIGO 17 Protegäo da Familia 1. A familia & o elemento natural e
fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo
Estado. g.n.
O DECRETO No 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990 que "Promulga a
Convengäo sobre os Direitos da Crianga. tambem traz artigos de interesse ao
tema deste projeto de lei, quais sejam: "Artigo 18 Rua Joseph Paul Julien
Burlandy n® 250, Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-620 Fone/Fax:
(19) 3897-9900 - Site: https//www.hortolandia.sp.leg.br PROJETO DE LEI
128/2022 - Protocolo 3797/2022 recebido em 12/09/2022 08:59:49 - Esta 0
uma cöpia do original assinado digitalmente por Paulo Pereira Filho Para
validar o documento, leia 0 cödigo OR ou acesse

e informe o cödigo 3857-
37C7-B95E-4536. Pag. 2/3 CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO 1. Os Estados Partes envidaräo os seus melhores
esforcos a fim de assegurar o reconhecimento do principio de que ambos os
pais tem obrigacöes comuns com relacäo ä educagäo e ao desenvolvimento
da crianga. Caberä aos pais ou, quando for o caso, aos representantes legais,
a responsabilidade primordial pela educacäo e pelo desenvolvimento da
crianga. Sua preocupacäo fundamental visarä ao interesse maior da crianga."
g.n.
O DECRETO No 592, DE 6 DE JULHO DE 1992. que ratifica o "Pacto
Internacional sobre Direitos Civis e Politicos. ainda reitera:
"ARTIGO 18

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade
dos pais - e, quando for o caso, dos Lutores legais - de assegurar a educagäo
religiosa e moral dos filhos que esteja de acordo com suas pröprias
convicgöes. g.n.

4.

Diante disso, o presente projeto pretende que as escolas realizem seu papel de auxilio äs
familias na instrugäo de alunos quanto aos deveres de cidadania. Aprender a ser cidadäo 0, entre outras
coisas, aprender a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiga, diälogo e comprometer-se
com a comunidade e com o que acontece na sua cidade.

Para auxiliar os pais no ensino e desenvolvimento destes valores nas criangas, a escola
tem fungäo importante de reforcar e demonstrar a aplicagäo prätica de alguns destes valores, e
desenvolver atributos para que a convivencia em sociedade e, nessa procura de um crescimento
pessoal, a escola pode auxiliar os alunos.

Os valores morais do individuo säo essenciais para a boa educagäo incumbindo & familia, £
junto a sociedade, resgatar valores como o respeito & dignidade do ser humano, a fraternidade,
solidariedade, a bondade, a beleza, e etc.

O artigo 5° da Constituicäo Federal descreve os direitos fundamentais dos cidadäos e
especifica que a liberdade de consci@ncia e de crenga näo pode ser violada. Isto posto, a lei garante que
o culto religioso & livre para todos os brasileiros. Sendo assim, os locais considerados sagrados para
cada credo e os simbolos e elementos religiosos devem ser protegidos.

Portanto, & dever da escola ensinar e agir fundamentada nos principios da democracia, da
etica, da responsabilidade social, do interesse coletivo, da identidade nacional, da pröpria condigäo
humana, na consagragäo da liberdade, da conviväncia social e da solidariedade humana.
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Sul

II- DA ANÄLISE DA MATERIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo hä materia anäloga a ser
apensada, sendo a propositura encaminhada para leitura em Sessäo Plenäria na data
de 12 de Setembro de 2022, com publicacäo de sua ementa no Diärio Eletrönico Oficial
do Municipio na data de 13 de Setembro de 2022, estando seu conteüdo disponivel nosite da Cämara Municipal para cumprimento de publicidade e acompanhamento dos
atos legislativos. Por despacho da Presidencia foi encaminha a Comissäo de Justiga e
Redacäo para anälise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in
verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redagäo manifestar-se sobre todos os
assuntos entregues ä sua apreciagäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou
juridico e quando solicitado o seu parecer por imposigäo regimental ou por deliberagäodo Plenärio.

Constata-se que a medida & de natureza legislativa e de iniciativa
concorrente, estando, desta forma, em condicöes de ser apreciado no que diz respeitoaos aspectos que cumpre a esta Comissäo analisar.

Il - VOTO
Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, em razäo

das justificativas apresentadas, e näo havendo öbice legal, manifestamo-nos
favoravelmente a constitucionalidade do r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatörio.

E o relatörio e voto .

Sala das Comissöes, 29 de setembro de 2022.

Edivaldo usa Araujo
Relator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Reginaldo Roberto Rogrigues da Costa
Vereador

Enoque LE
Vereador

Meird
°-uiz CarlosSilva

Vereador
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